USO DO SOLO EM ÁREAS DE NASCENTES COM EXPANSÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE XANXERÊ, SC by Collet, Maria Lopes et al.
115Unoesc & Ciência - ACBS, Joaçaba, v. 5, n. 1, p. 115-122, jan./jun. 2014
USO DO SOLO EM ÁREAS DE NASCENTES COM 
EXPANSÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE XANXERÊ, SC
Marina Lopes Collet*
Janaina Alberti**
Elisangela Bini Dorigon***
Resumo
A história demonstra que no início da civilização as áreas que eram preferencialmente ocupadas pelos homens eram os 
vales fluviais para fixar residência mesmo que temporariamente, dos quais utilizavam os recursos naturais, principal-
mente a água, para o consumo e para a irrigação da agricultura. O presente trabalho buscou avaliar os conflitos de usos 
do solo nas áreas de nascentes com expansão urbana do Município de Xanxerê, SC. O estudo iniciou a partir de agosto 
de 2011. A coleta de dados aconteceu em todos os bairros e centro de Xanxerê, por meio do contato com os presidentes 
das Associações de Moradores, e com o proprietário das áreas com nascentes, a partir de um roteiro aplicado in loco me-
diante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e a caracterização das nascentes. Dos dados obtidos, 
verificou-se que 56%, dos presidentes das associações de moradores residem no bairro de 10 e 25 anos. Em relação à 
importância das nascentes, 100% dos entrevistados as reconhecem como sendo importantes. Aferindo os conflitos de 
uso do solo, identificou-se que, entre os proprietários de áreas de nascentes, 89,47% disseram que não interferem no 
entorno da nascente ou apenas cercam, deixando a vegetação se recuperar. No entanto, quando caracterizadas as nas-
centes, verificou-se que apenas 43,33% delas apresentavam proteção, que em 63,33%, a vegetação é escassa, e em 60% 
das nascentes, a vegetação é ausente. Além disso, 36,84% deles disseram conhecer alguém que já realizou drenagem de 
nascentes, porém, 100% das áreas de nascentes visitadas não apresentavam proteção adequada, discordando da legisla-
ção municipal e federal. Os dados registrados enfatizam os usos corriqueiros e os aspectos culturais que norteiam o uso 
do solo em áreas de nascentes, dando importância ao registro das nascentes, para que seja possível atenuar o impacto 
negativo causado pela comunidade já estruturada, e para conservar os recursos hídricos.
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1 INTRODUÇÃO
De acordo com Mancuso (2003), a história demonstra que, no início da civilização, o homem ocupava os 
vales fluviais para fixar residência mesmo que temporária, dos quais utilizavam os recursos naturais, principalmente 
a água, para o consumo e irrigação da agricultura. Segundo Jordão (1995), em razão da sua importância e por atrair as 
civilizações para próximo dos locais que apresentam água, essas áreas tornaram-se vulneráveis, sendo transformadas em 
depósitos de resíduos, provenientes das atividades humanas.
De acordo com Tundisi (2003), a história da água está diretamente ligada a fatores como: crescimento popu-
lacional, grau de urbanização e usos múltiplos. Em decorrência da grande demanda dos recursos hídricos nos últimos 
séculos, a oferta vem se tornando cada vez menor, à medida que cresce a população, a indústria e a agricultura, tornando 
necessária a criação de leis que possam gerenciar esse bem (LUZ, 2005).
A constante urbanização apresenta problemas cruciais do desenvolvimento nada harmonioso entre a cidade 
e a natureza, o que ocasiona entre a obra do homem e a natureza crises ambientais, cujos reflexos negativos contribuem 
para a degeneração do meio ambiente urbano (LOBODA; ANGELIS, 2005).
Para garantir sua vazão, as nascentes dependem de alguns fatores importantes, entre eles, as espécies de vege-
tação que estão sendo cultivadas em suas margens, o manejo e os tipos de solo pertencentes a sua bacia hidrográfica, a 
pluviosidade, a temperatura, entre outros, pois as nascentes são manifestações superficiais de lençóis subterrâneos que 
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originam cursos d’água, e se o local oferecer condições ideais de absorção, o lençol será abastecido e irá garantir o fluxo 
das águas nas nascentes (VALENTE, 2005).
Segundo Castro (1999), a floresta é importante para a estabilidade de vertentes formadoras de nascentes, 
pois aumentam a infiltração de água no solo evitando a erosão, e o assoreamento do leito do rio, garantindo uma vazão 
regular, ideal para a manutenção do rio. 
A mata ciliar em torno das nascentes e sua bacia é de total importância para a manutenção da vazão regular de 
um corpo hídrico, principalmente em épocas de seca, podendo apresentar a médio e longo prazo, problemas no arma-
zenamento de água, e dessa forma, diminuindo a quantidade disponível para as nascentes e rios (RODRIGUES, 2004). 
Assim, as principais consequências das intervenções urbanas na dinâmica das nascentes são as alterações de 
vazão. Em casos extremos, a redução do fluxo pode significar o desaparecimento da nascente, sua transformação em 
nascente temporária ou sua migração para jusante. Isso se explica pelo fato dos sistemas hidrológicos envolverem uma 
cadeia de processos interconectados, nos quais a ruptura dos fluxos de energia e matéria altera sua dinâmica e as carac-
terísticas das nascentes. 
2 MATERIAIS E MÉTODOS
A pesquisa foi realizada na área urbana do município de Xanxerê, localizado no Oeste de Santa Catarina. O 
município possui área de aproximadamente 375.000km e uma população de 44.128 habitantes (IBGE, 2011). 
A coleta de dados seguiu quatro etapas as quais tiveram início após a aprovação das práticas pelo comitê de 
ética em pesquisa.
A primeira ocorreu na prefeitura municipal de Xanxerê, no Departamento Pessoal, com o resgate dos nomes 
dos presidentes das associações de moradores de cada bairro do município, bem como seus contatos. A escolha dessas 
pessoas ocorreu por elas residirem no bairro há mais tempo, podendo apresentar dados de alterações geográficas que 
ocorreram nesse período e por estarem mais envolvidas no cotidiano do bairro. A identificação dos participantes da 
pesquisa foi mantida em sigilo, visando preservar os colaboradores. O Quadro 1 apresenta os bairros que compõem o 
município de Xanxerê, SC.
Quadro 1 – Bairros que compõem o Município de Xanxerê
1 - Bairro Leandro 10 -Bairro Vila Césamo 19 - Bairro Jardim Tarumã
2 - Bairro Aparecida 11 - Bairro Primo Tacca, 20 - Bairro João Winckler
3 - Bairro Matinho 12 - Bairro Bortolon 21 - Bairro São Romero
4 - Bairro Bela Vista 13 - Bairro dos Esportes 22 - Bairro Sufiatti
5 - Bairro N.S. de Fátima 14 - Bairro São Jorge 23 - Bairro Monte Castelo
6 - Bairro São Pedro 15 - Bairro Colatto 24 - Bairro N.S. de Lourdes
7 - Bairro La Salle 16 - Bairro Santa Cruz 25 - Bairro Pinheiros
8 - Bairro Vista Alegre 17 - Bairro Castelo Branco
9 - Bairro Veneza 18 - Bairro João Batista Tonial
Fonte: Alberti (2011).
A segunda etapa foi realizada diretamente com os 25 presidentes das associações de moradores, resgatando 
informações acerca das principais nascentes existentes no bairro e informações de nascentes que mudaram sua dinâmica 
(secaram, reduziram a vazão, etc.). Para a realização dessa etapa, efetuou-se o primeiro contato por telefone para agen-
damento da visita e, posteriormente, in loco, aplicou-se o roteiro, realizado com tempo máximo de 30 min.
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A terceira etapa ocorreu com os proprietários/representantes legais dos terrenos com nascentes, indicados 
pelo presidente da associação de moradores. Para estes, utilizou-se um roteiro para cadastro, no qual foram obtidas 
informações sobre o proprietário e os usos das nascentes. Entrevistou-se in loco apenas indivíduos com idade superior a 
18 anos e após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido.
A caracterização do solo em torno das nascentes foi efetuada com um roteiro e quatro ângulos fotográficos, 
de onde a nascente nasce, para onde ela se estende e de um raio de 50 m (APP) em torno desta, mediante autorização 
do proprietário. 
As nascentes foram identificadas apenas pelo número e iniciais do nome do bairro, por exemplo: Bairro Ve-
neza, e a nascente é a terceira a ser visitada, então é identificada como BV3.
Os dados obtidos foram comparados às exigências da legislação para essas áreas e os estatísticos foram siste-
matizados em planilhas com auxílio da ferramenta Excel, onde foram avaliados mediante gráficos e tabelas.
3 RESULTADOS
Durante este estudo, foram localizadas 30 nascentes na área urbana do município de Xanxerê, distribuídas 
em 19 propriedades distintas. 
A área de estudo compreende 25 bairros, onde 8% dos bairros apresentaram todas as nascentes drenadas, e 
em 24% dos bairros, não foi registrada nenhuma nascente. 
Dos entrevistados, 64% disseram que existiam outras nascentes no bairro, e 100% disseram que essas nas-
centes foram drenadas. 
Felippe e Magalhães (2011) apresentam que a ocupação urbana ocasiona inúmeras alterações espaciais e 
ambientais e, consequentemente, a dinâmica dos recursos hídricos também é alterada. Drenar nascentes, muitas vezes, 
ocasiona a redução da vazão, ou então, seu desaparecimento, resultando em graves impactos.
Dos moradores (localizados a partir dos presidentes de associações de moradores) de áreas de nascentes en-
trevistados, 73,6% moram em propriedades próprias e assim, as áreas de nascentes podem ser mais preservadas do que 
em relação a áreas de responsabilidade de terceiros, observando que estes não podem alterar a física das nascentes por 
não serem os responsáveis legais da área. 
Entre os proprietários entrevistados, 95% disseram cuidar, de alguma forma, das nascentes, enquanto 60% 
dos representantes (terceiros) disseram não fazer nada. A idade média dos entrevistados é de 60,26 anos, no entanto, 
73,68% apresentam idade superior a 50 anos. 
 Verificou-se que 100% dos entrevistados nunca participaram de cursos em relação à manutenção dos recur-
sos naturais, e apenas 5,26% já participaram de palestras sobre o assunto. Porcentagem que merece a atenção do poder 
público. Se as pessoas diretamente relacionadas às áreas de nascentes não tiverem um breve conhecimento do que é e 
como se faz para preservá-las, ocorrerá ainda mais destruição. Então, faz-se necessário que os órgãos públicos ou priva-
dos capacitados ofereçam cursos e palestras esclarecedoras sobre o referido assunto.
Verificou-se que 63,15% não conhecem a legislação que envolve os recursos hídricos, como cuidados que de-
vem ser administrados na área de mata ciliar (Área de Preservação Permanente, APP), bem como no próprio corpo hídrico.
Em relação à importância das nascentes, 100% reconhecem-nas como importante. Quando se questionou 
sobre essa importância, os entrevistados apresentaram justificativas como abastecimento de rios e dessedentação huma-
na, ou não souberam responder.
As nascentes são ambientes singulares, com uma complexidade ambiental ainda pouco interpretada. São 
elementos hidrológicos de importância para a dinâmica fluvial, pois marcam a passagem da água subterrânea para a su-
perficial pela exfiltração e são responsáveis pela origem dos recursos hídricos de mais fácil acesso à maioria da população 
e dos setores econômicos (FELIPPE; MAGALHÃES JÚNIOR, 2001).
Quando questionados sobre os cuidados que devem ser administrados com as nascentes, 89,47% dos en-
trevistados disseram que não interferem ou cercam ela, deixando a vegetação se recuperar. Atitudes que podem ser 
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positivas quando realizadas em conjunto (cercar e deixar a mata crescer), estando assim, de acordo com a lei para essas 
áreas. Segundo a Lei Federal 4.771/65, alterada pela Lei 7.803/89 e a Medida Provisória n. 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001, “Consideram-se de preservação permanente, pelo efeito de Lei, as áreas situadas nas nascentes, ainda que inter-
mitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, devendo ter um raio mínimo de 
50 (cinquenta) metros de largura.” (BRASIL, 1989).
Segundo os Artigos 2º e 3º dessa Lei, “A área protegida pode ser coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, fluxo gênico 
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.” (BRASIL, 1989).
No entanto, quando caracterizadas as nascentes, verificou-se que apenas 43,33% delas apresentavam prote-
ção, que em 63,33% a vegetação é escassa, e em 60% das nascentes, a vegetação (APP) é ausente.
Sobre a drenagem de nascentes, 100% dos entrevistados disseram não realizar tal prática, no entanto, 36,84% 
deles disseram conhecer alguém que já o fez.
Tal porcentagem merece atenção, pois há um nítido conflito ambiental entre o que a legislação traz e as ações 
dos proprietários/representantes das áreas de nascentes. Como a Lei n. 9.433, de 08 de janeiro de 1997 apresenta que a 
“[...] água é um bem de domínio público”, devem ocorrer a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos 
de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais, a articulação do planejamento de recursos 
hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional.
Avaliando as atividades desenvolvidas no entorno das nascentes registradas, foi possível verificar que a maior 
ocorrência foi de caráter residencial loteamento (Gráfico 1).
Gráfico 1 – Uso do solo no entorno da nascente
Fonte: Collet (2011).
Considerando que essa observação foi executada no perímetro urbano do município, pode-se perceber que 
a maior parte (61,29%) dessas atividades são de caráter residencial, o que acarreta uma maior fragilidade e ausência de 
vegetação nessas áreas. Desse modo, 20% das áreas apresentaram ausência de vegetação no seu entorno, 13,33% foram 
classificadas como densa (áreas que possuem uma quantidade significativa de vegetação, APP, no seu entorno), 63,33% 
foram classificadas como escassa (áreas que apresentam pouca vegetação no seu entorno) e 3,33% foram classificadas 
como parcial (áreas com vegetação, APP, somente em um lado).
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Sabendo que a nascente ideal é aquela que fornece água de boa qualidade, de forma abundante e contínua, 
destaca-se a importância da mata nativa no entorno da nascente, pois é ela que evita erosão, contaminação da água, o 
crescimento excessivo de algas, etc.
Das áreas de nascentes visitadas, 43,31% não apresentam a proteção adequada, e as áreas que apresentam 
vegetação nativa não vão ao encontro do Art. 39, parágrafo segundo, do Código Ambiental do Município de Xanxerê, 
SC, que diz: “Ao redor de nascentes ou olho d’ água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de 
tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte.”
Essa medida, que também é confirmada pela Lei Federal 4.771/65, alterada pela Lei 7.803/89 e pela Medida 
Provisória n. 2.166-67, de 24 de agosto de 2001. Considerando que 63,15% dos proprietários das áreas de nascentes 
desconhecem essas informações legais, compreende-se a dificuldade da aplicação da lei.
As nascentes ficam localizadas em encostas ou em depressões do terreno. Analisando as regiões com presença 
de nascentes, afirma-se que grande parte delas manifestam-se de forma difusa, sendo caracterizadas como aquelas que 
não apresentam um ponto de afloramento definido.
Dentro de uma avaliação de nascentes, essas podem ser classificadas como:
a) Preservadas: apresentam vegetação de APP, áreas em que as características fisionômicas e estruturais se 
aproximam de uma floresta primária; 
b) Perturbada: é possível observar a ação antrópica, áreas em que os extratos herbáceos, arbustivos, sub-
-bosque e arbóreos são bem definidos;
c) Degradas: são as áreas sem vegetação, escavadas, mineradas, assoreadas e erodidas, onde a ação antrópica 
é muito evidente.
A característica predominante que se destacou foi a de perturbadas, em seguida, a de degradadas e a minoria 
como conservadas ou preservadas. Evidencia-se que a maioria das pessoas que residem nas áreas urbanas sentem difi-
culdade em cumprir a lei atual, pois a urbanização consolidada atinge diretamente as áreas de APP. 
São poucas as áreas de APP que apresentam medidas que favorecem o isolamento evitando o acesso de ani-
mais e de pessoas. O que confirma isso são os 66,66% de áreas de nascentes categorizadas como perturbadas, onde se 
observa claramente os avanços da urbanização. 
4 CONCLUSÃO
Entre as áreas de nascentes visitadas, 66,66% apresentaram perturbação e apenas 3,33% apresentam APP con-
servada. As nascentes, que em sua maioria apresentam manifestação pontual, não se apresentam em seu estado natural, 
considerando que a vegetação do seu entorno tem sido cada vez mais retirada em prol das atividades agrícolas e urbanas.
 As atividades mais desenvolvidas no entorno das nascentes é do tipo residencial e residencial agrícola, onde 
há cultivo de alguma cultura.
Sobre os parâmetros avaliados, percebe-se que a maioria das áreas de nascentes e as próprias nascentes não se 
encontram em conformidade com o que é previsto na Lei 7.803 de 1989 do Conama, pois não apresentam a metragem 
de APP exigida para o entorno de nascentes. 
Considerando os dados obtidos, percebe-se que há necessidade de recuperar essas áreas de nascentes pertur-
badas, buscando melhorar a qualidade e a quantidade de água proveniente delas.
Portando, faz-se necessário um trabalho específico voltado para a manutenção e a recuperação dessas áreas, 
além da conscientização dos proprietários e da comunidade do entorno, buscando melhorar a qualidade e a administra-
ção desse bem que ainda é disponível. 
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The use of soil in spring areas with urban expansion in the city of Xanxere, SC
Abstract
History shows that at the beginning of civilization the areas that were preferentially occupied by men were river valleys to setlle residence 
even temporarily, from where they used natural resources, especially water for consumption and irrigation agriculture. The present study 
sought to assess conflict of land uses in the areas of urban expansion of the city of Xanxerê, SC. The study began in August 2011. 
Data collection happened in all neighborhoods and central city of Xanxerê through contact with the president of Neighbors Association, 
and with contact the owner of the areas with sources from a script applied on the spot by the consent form of Informed Consent and the 
characterization of the springs. Data obtained showed that 56% of the presidents of neighborhood associations reside in the neighborhood 
between 10 and 25 years. Regarding the importance of the sources, 100% of respondents acknowledge them as being important. Gauging 
the conflicts of land use, we identified that between the owners of areas of sources, 89.47% said that they do not interfere in the vicinity of 
the sources or just surround, leaving the vegetation to recover. However, when characterized the sources, it was found that only 43.33% of 
the sources had protection, that 63.33% of the vegetation is sparse, and in 60% of sources, vegetation is absent. Furthermore, 36.84% of 
them affirmed to know someone who has already made drainage sources, 100% of the areas visited had no appropriate springs protection 
disagreeing with the law, municipal and federal. The recorded data emphasize the everyday uses and the cultural aspects that guide land 
use in areas of sources, giving importance to the recording of the sources, so that it is possible to mitigate the negative impact caused by the 
already structured community and to conserve water resources.
Keywords: Sources. Urban. Land. Exploration.
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